Presidéncia

RECOMENDAGAO N° 67, DE 17 DE JUNHO DE 2020.

Dispde sobre a adogdo de medidas de urgéncia, durante a pandemia,
para a protegdo da integridade fisica, psiquica e da vida de vitimas de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA, no uso de suas atribui¢des legais e regimentais,

CONSIDERANDO que é dever do Estado criar mecanismos para coibir a violéncia doméstica (art. 226, § 8°, CF);

CONSIDERANDO que a Convengao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher "Convengéao de Belém do
Para", promulgada pelo Decreto n° 1.973/96, determina aos Estados Partes que incorporem na sua legislagéo interna normas penais, processuais
e administrativas para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher, bem como que adotem as medidas administrativas e juridicas
necessarias para impedir que o agressor persiga, intimide, ameace ou coloque em perigo a vida ou integridade da mulher, ou danifique seus
bens (art. 7°, “c” e “d”);

CONSIDERANDO que é direito da mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar o atendimento policial especializado e ininterrupto
(art. 10-A da Lei n2 11 .340/2006);

CONSIDERANDO a declaragéo publica de pandemia em relagéo ao novo Coronavirus pela Organizagdo Mundial da Saude — OMS, de 11
de margo de 2020, assim como a Declaragdo de Emergéncia em Saude Publica de Importancia Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO a Lei n® 13.979/2020, que dispde sobre medidas para enfrentamento da situagdo de emergéncia em saude publica de
importancia internacional decorrente do novo Coronavirus, bem como a Declaragdo de Emergéncia em Saude Publica de Importancia Nacional
— ESPIN veiculada pela Portaria n°® 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO o sensivel incremento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher no periodo de pandemia;

CONSIDERANDO a decretacdo, em diversas unidades da federagdo, de medidas sanitarias restritivas a livre locomogéo de pessoas
(lockdown);

CONSIDERANDO que as medidas de isolamento social aumentam a dificuldade de acesso a Delegacias de Policia para o registro de
ocorréncias dessa natureza;

CONSIDERANDO que a vitima deve ser comunicada dos atos processuais relativos ao ingresso e a saida do agressor da prisdo (art.
21 da Lei n® 11.340/2006 e art. 201, § 2°, do Cddigo de Processo Penal);

CONSIDERANDO que o art. 201, § 3°, do Cédigo de Processo Penal, estabelece que as comunicagdes a vitima deverao ser feitas no
enderego por ela indicado, “admitindo-se, por opgdo do ofendido, o uso de meio eletrénico”;

CONSIDERANDO que o art. 5° da Resolugdo CNJ n° 253/2018, em reforgo ao disposto no art. 201 do Cédigo de Processo Penal,
determina que a vitima seja notificada, por “carta ou correio eletrénico”, dentre outros eventos, da expedi¢cdo de mandados de priséo, alvaras de
soltura e respectivos cumprimentos, bem como da fuga de réus presos;

CONSIDERANDO a necessidade, no contexto da pandemia, de se assegurar a imediata comunicagdo desses eventos a mulher vitima
de violéncia doméstica e familiar;

CONSIDERANDO a deliberagdo do Plenario do CNJ no Ato Normativo n°0003885-51.2020.2.00.0000, julgado na 212 Sesséo Virtual
Extraordinaria, realizada em 08 de junho de 2020;

RESOLVE:

Este texto ndo substitui o publicado no Diario da Justica Eletrénico do CNJ, 19 jun. 2020.
Edicao Extra.



Edicdo n°® 190/2020 Brasilia - DF, disponibilizagéo sexta-feira, 19 de junho de 2020

Art. 1° Recomendar aos Presidentes dos Tribunais de Justica que, em carater de urgéncia, realizem gestdes junto as Secretarias de
Segurancga Publica das respectivas unidades da Federagéo, para que sejam admitidos, de imediato, o registro eletrdnico (on-line), de ocorréncia
de crimes praticados no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher; o envio de dados e arquivos (upload) habeis a demonstracéo
da materialidade da infragéo, tais como documentos, fotografias, exames médicos ou laudos, bem como a formulagéo de pedido de medidas
protetivas de urgéncia.

Art. 2° Recomendar que, na hipétese de registro eletrénico da ocorréncia com pedido de medida protetiva de urgéncia, adotem-se
procedimentos visando ao seu imediato encaminhamento a autoridade policial competente para cumprimento do disposto no art. 12 da Lei n°
11.340/2006, notadamente a remessa do expediente ao juiz, em carater de urgéncia, para apreciagédo do referido pedido;

Art. 3° Recomendar ao Superior Tribunal de Justica, aos Tribunais de Justica e aos Juizes de Direito que, nas hipoteses de expedicao
de mandados de prisao, alvaras de soltura e dos seus respectivos cumprimentos, bem como de fuga de investigados ou réus presos, nos casos
de crimes praticados no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, seja a vitima imediatamente cientificada desses eventos
mediante contato telefénico ou mensagem de texto via Whatsapp ou outro aplicativo similar, certificando-se nos autos.

Art. 4° Esta Recomendacgé&o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro DIAS TOFFOLI
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